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APRESENTAÇÃO

O Brasil, como qualquer outro país, é produto de conflitos, tensões e 
representações. Ao mesmo tempo uma imposição de condições circunstanciais 
e da assimilação de discursos internalizados, o Brasil existe na mente de seus 
habitantes como uma abstração, uma identidade coletiva, antes de se colocar como 
uma linha mais coerente de ideias encadeadas. Um recorte geográfico gigantesco. 
Uma economia complexa. Uma emblemática coleção de territórios, paisagens 
emocionais, panoramas urbanos. Uma frustrante cadeia de problemas políticos, 
sociais e ecológicos. Uma história. Múltiplas histórias.

Pois todos os fios das lutas e idiossincrasias que unem para constituir a trama 
deste país, um quadro complexo, variado e repleto de contradições, não podem 
ser compreendidos senão como produtos e signos dos contextos históricos em 
que nasceram. A história oferece um conjunto único de lentes, que nos permite 
detectar e apreciar os intrincados desenhos que compõem essa rica trama. A história 
permite dimensionar (e tensionar) diferentes brasis, possibilitando outros olhares 
e enquadramentos, que complexificam as narrativas que contam e ressignificam o 
próprio conceito de Brasil. 

Economia. Política. Arte. Religião. Educação. Campos de ação que fracionam 
a experiência humana em unidades compreensíveis e manuseáveis, produzindo 
especialidades e, mais importante, especificidades. Pela mirada da história podemos 
vislumbrar cada um destes recortes por intermédio das trajetórias descritas e geradas 
pelos mesmos, permitindo-nos melhor apreciar as facetas e dimensões deste país. 
Diferentes campos convergem para construir uma narrativa que auxilie na construção 
da identidade brasileira, a qual encontra na história um horizonte orientador para 
suas lutas e desafios. Aqui, a história se torna a pedra de toque para a leitura de 
diferentes problemáticas, que em última análise se propõem a medir os impactos 
das ações humanas no tempo e, também, construir um futuro mais humano e com 
mais acertos.

Diante deste olhar na História, esperamos que as leituras destes capítulos 
possam ampliar seus conhecimentos e instigar novas pesquisas.

Boa leitura!

Denise Pereira
Maristela Carneiro
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UM OLHAR SOBRE O URBANO NO BRASIL 
COLONIAL: IRMANDADES DE NEGROS E 

ESPACIALIDADE DA POPULAÇÃO ESCRAVA

CAPÍTULO 27

Valter Luiz de Macedo
Universidade do Estado do Rio de Janeiro, 

Instituto de Geografia, Departamento de 
Geografia Humana
Rio de Janeiro/RJ

RESUMO: O desenho urbano, quando 
analisado em sua gênese, reflete os processos 
de acumulação e de parcelamento dos 
patrimônios territoriais verificados ao longo 
do tempo histórico. Neste sentido, grandes 
ordens religiosas e irmandades, através 
de seus patrimônios imobiliário e fundiário, 
desempenharam importante papel no processo 
de conformação do espaço interno dos 
assentamentos urbanos implantados no Brasil 
colonial. Em outras palavras, consideramos 
que a paisagem urbana naquele período estava 
vinculada à presença dos religiosos, uma vez 
que cada ordem ou irmandade dominava 
parcelas do espaço por conta de sua presença, 
seus serviços ofertados e pelo maior ou 
menor acúmulo de propriedades imobiliárias. 
Este texto observa a marcante estratificação 
social que caracteriza nossa sociedade desde 
sua origem para analisar suas dimensões 
espacial e urbana, destacando que as 
diferentes instituições religiosas estabeleciam 
espacializações também distintas. O urbano 
colonial no Brasil já expressava também as 

nossas fortes desigualdades sociais.
PALAVRAS-CHAVE: Cidade colonial no 
Brasil. Instituições religiosas e espaço urbano. 
Irmandades católicas de negros. Diferenciação 
espacial urbana. 

A LOOK AT THE URBAN IN COLONIAL 

BRAZIL: BLACK BROTHERHOODS AND 

SPATIALITY OF THE SLAVE POPULATION

ABSTRACT: The urban design, when 
analyzed in its genesis, reflects the processes 
of accumulation and installment of territorial 
assets over historical time. In this sense, great 
religious orders and brotherhoods, through 
their real estate and land patrimony, played 
an important role in the process of forming the 
internal space of urban settlements in colonial 
Brazil. In other words, we consider that the 
urban landscape in that period was linked to the 
presence of religious, because each order or 
brotherhood dominated portions of space due 
to its presence, services offered and greater or 
lesser accumulation of real estate properties. 
This text observes the remarkable social 
stratification that characterizes our society 
from its origins to analyze their spatial and 
urban dimensions, highlighting that the different 
religious institutions established also distinct 
spatializations. The colonial urban in Brazil was 
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also expressing our strong social inequalities.
KEYWORDS: Colonial city in Brazil. Religious institutions and urban space. Catholic 
brotherhoods of blacks. Urban spatial differentiation. 

1 |  INTRODUÇÃO 

Contribuir para a análise do processo de formação do Brasil, sua sociedade 
e seu território, tomando como objeto de estudo seus espaços urbanos pretéritos 
não é tarefa das mais elementares. As dificuldades se intensificam se tal estudo 
voltar, inclusive, ao nosso período colonial na tentativa de mostrar que, em meio 
a uma economia de base rural assentada no estatuto do latifúndio, os núcleos 
urbanos (fossem cidades, vilas ou arraiais) desempenharam importante papel 
político no processo maior de apropriação do território da colônia. Falamos aqui 
na requalificação do fenômeno urbano na historiografia brasileira a partir de um 
instrumental metodológico que, dentre distintas áreas do saber, realça a importância 
da Geografia e da História a partir de contribuições dadas por autores como Aroldo 
de Azevedo, Nestor Goulart Reis Filho, Murilo Marx, Maurício de Almeida Abreu e 
Fania Fridman.

Neste sentido, este trabalho, em específico, busca reunir elementos para se 
pensar a estrutura interna dos assentamentos urbanos coloniais no Brasil a partir 
da ação de um dos agentes sociais mais significativos na formação como um todo 
da sociedade brasileira: os religiosos, parte integrante do próprio Estado português. 
Reconhecemos, desde já, a diversidade de experiências vividas nas distintas partes do 
território colonial brasileiro, mas, apontamos, com este trabalho, para a possibilidade 
de se pensar em uma dinâmica que, em escala considerável, se repetiu nos núcleos 
urbanos que, por um motivo ou outro, desempenharam papel importante no contexto 
da colônia. Núcleos urbanos estes que, por determinação legal, contavam sempre 
com a presença determinante de religiosos em seus cotidianos.

Consideramos que a paisagem urbana colonial estava vinculada não apenas 
à questão de ordem militar e suas estratégias de defesa, destacando a instalação 
de fortalezas e demais aparatos de proteção. Estava também associada à presença 
dos religiosos, uma vez que cada ordem, irmandade ou confraria dominava parcelas 
do espaço, sendo esta dominação tanto de base ideológica quanto econômica. 
Afinal, os religiosos respondiam por significativa produção de alimentos para o 
abastecimento urbano (via plantações e criação de animais), detinham exclusividade 
na oferta de diversos serviços aos moradores em geral (registros civis, por exemplo) 
e acumularam significativo patrimônio imobiliário que, em muito, definiu vetores 
importantes da dinâmica urbana daquele momento.

A marcante estratificação social que caracteriza nossa sociedade desde sua 
gênese é aqui observada a partir de suas dimensões espacial e urbana: instituições 
religiosas que congregavam população rica dominavam maiores e mais “dignas” 
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parcelas do urbano através também de seus imóveis ao passo que irmandades de 
negros e pobres respondiam por espacialização distinta. 

Assim, este texto busca uma leitura geo-histórica de nossas cidades, a partir de 
apontamentos sobre o Rio de Janeiro, iluminando, em específico, a ideia de que suas 
diferenças espaciais internas estavam dadas desde a origem. Se por muito tempo se 
pensou no processo de segregação urbana a partir apenas do século XIX, quando 
o fenômeno urbano assume maior complexidade em nosso país, trabalhamos aqui 
com a ideia de que a dinâmica socioespacial das diversas ordens religiosas e, em 
especial, das irmandades de negros revela um processo desigual de estruturação 
interna dos nossos núcleos urbanos coloniais.

Para tal discussão, observamos três momentos neste texto: um que discute 
o papel da igreja católica no contexto da sociedade colonial brasileira; outro que 
associa as instituições religiosas ao processo de organização e estruturação interna 
dos espaços urbanos constituídos naquele momento; e o que aponta efetivamente 
para o urbano colonial no Brasil como um espaço segregado a partir de um olhar que 
ilumina um dos agentes diferenciadores deste espaço, as irmandades voltadas para 
populações negras.

2 |  SOCIEDADE E IGREJA NO BRASIL COLONIAL 

A escravidão foi um elemento primordial na forma pela qual se estruturou a 
sociedade colonial brasileira, definindo o caráter que as relações sociais assumiriam 
na sua articulação com o processo produtivo adotado. No atendimento aos interesses 
de uma crescente burguesia mercantil portuguesa, o escravismo colonial a ela foi 
subordinado e, para este fim, estruturado.  

Por outro lado, no processo de expansão ultramarina portuguesa, a imbricação 
entre Estado Nacional e Igreja estruturou a conquista de territórios associada 
diretamente ao processo de difusão da fé católica. Desta forma, a igreja, a capela, 
a ermida, o oratório e demais marcos da presença religiosa se impuseram de 
maneira fundamental nas paisagens na colônia, fossem agrárias ou urbanas. 
Consequentemente, as regras e o poderio ideológico dos religiosos também 
influenciaram o cotidiano dos seus habitantes e, no caso específico das áreas 
urbanas, marcou inclusive a sua conformação espacial.

Destacamos, inicialmente, que a estrutura da sociedade colonial brasileira 
era de uma simplicidade apenas aparente e a análise da pirâmide social daquele 
momento denota a existência de diferentes estratos. Por um lado, existiam uma 
minoria de proprietários de terras e uma camada mercantil, mas também havia uma 
faixa formada por aqueles com funções administrativas urbanas ou ocupações rurais 
assalariadas, além de significativa faixa composta por “desclassificados” e marginais 
à sociedade até a camada que congregava a grande maioria da população escrava 
(WEHLING e WEHLING, 1994). Neste contexto, ressaltamos que a sociedade colonial 
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brasileira, assentada na propriedade monocultora e na escravidão, foi marcada por 
seu caráter patriarcal e por uma quase inexistente mobilidade social. Particularmente, 
no caso dos escravos negros, as irmandades religiosas desempenharam importante 
papel no contraponto a este contexto, como veremos adiante.

Oficializado desde a segunda metade do XVI, o tráfico negreiro durante a 
colônia trouxe para cá africanos de diversas nações, retirados das possessões que 
Portugal já mantinha naquele continente. Em geral, quanto ao número de escravos 
trazidos para o Brasil, há historiadores que falam em totais na ordem de 3 a 4 milhões 
(Sérgio Buarque de Holanda e Roberto Simonsen), outros em 6 milhões (Caio Prado 
Júnior) ou mesmo 13 milhões (Pandiá Calógeras), sendo importante ressaltar que tal 
massa humana escravizada era diretamente submetida à figura do grande senhor de 
terras que, junto ao Estado português, configuraria o que Costa (2001) denominou 
de “colonização semiprivada”. 

Nela, o poder concentrado na mão dos grandes proprietários estimulou o 
clientelismo uma vez que os agregados (homens livres que gravitavam em torno dos 
engenhos) e as populações das vilas e cidades, pela lógica econômica assentada 
na produção primária de base rural, dependiam política e economicamente de tais 
senhores e de seus favores pessoais.

 Um fato a ser destacado diz respeito à peculiaridade desta sociedade colonial 
brasileira que se, por um lado, era senhorial, por outro, já se baseava em práticas 
pré-capitalistas. Por ter escravos, era senhorial, e por estar voltada para o mercado, 
dependendo dele, já sinalizava para uma nova estrutura econômica. Um olhar 
sobre os primeiros séculos no Brasil a partir de sua História Psicossocial nos revela 
aspectos fundamentais desta evidência, a exemplo da constatação de que, em um 
contexto de capitalização do trabalho escravo, “até eclesiásticos (...) teorizavam 
sobre as formas de melhor se castigar o cativo sem, com isto, atrapalhar a produção” 
(SOUZA, 1986, p. 146).

Determinantes em muitos aspectos na dinâmica da sociedade colonial 
brasileira, os religiosos desempenharam grande influência no seu cotidiano mais 
geral e, muito particularmente neste trabalho, no cotidiano dos espaços urbanos. 
Como dito, nas bases no projeto português de expansão ultramarina, a presença 
de tais religiosos se fazia necessária e, neste sentido, diferentes ordens religiosas 
tradicionais na metrópole logo se estabeleceram no Brasil. As principais instituições 
chegaram à “nova terra” ainda no século XVI: jesuítas (1549, na Bahia), carmelitas 
(1584, em Pernambuco), franciscanos (1587), beneditinos (1594, no Rio de Janeiro, 
Bahia e Pernambuco) e capuchinhos (1594, no Maranhão). Inclusive, em diferentes 
situações, como no caso dos jesuítas na cidade do Rio de Janeiro, tais religiosos 
acompanharam a fundação destes marcos urbanos da presença portuguesa no 
território (MARX, 1991).

Estabelecer-se na colônia, no seu aspecto mais essencial, significava para 
qualquer instituição religiosa a propriedade de uma porção de terra para a construção 
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de sua sede. A partir daí, passava a atuar no território de maneira decisiva para 
a manutenção de sua autoridade. De uma forma geral, as ordens fundaram seus 
templos, conventos e escolas (únicas então existentes) nas cidades coloniais e no 
interior marcando posição importante na escassa vida cultural da colônia. Esta, 
durante os primeiros séculos, girava em torno dos colégios dos padres, sobretudo 
jesuítas. Para além do calendário cívico, as datas festivas nos arraiais, vilas, 
engenhos e cidades reforçavam um caráter retórico e moralizante, influenciadas 
pelo universo religioso. Os referenciais físicos estabelecidos pela Igreja no território 
e suas atividades cotidianas expressam os alicerces de uma colonização que se 
baseou no seu poderio como instituição inquestionável.  Desta forma, o poder da 
Igreja atingia toda a colônia ao funcionar como instrumento de controle social.

Aos habitantes brancos da colônia, esta era a lei. No entanto, para os negros, 
postos na condição de “infiéis”, evidenciava-se uma exclusão ameaçadora. Se a 
princípio, os escravos eram desconsiderados em questões de cunho religioso, não 
tardaria para que lhes fosse imposto o “direito” de serem católicos. Portanto, a 
permissão para que a população negra se associasse em irmandades era, em última 
instância, uma medida política do Estado português visando o controle do território 
e de sua população.

Aqui, interessa-nos a diferenciação existente entre ordens religiosas e irmandades 
no que se refere aos seus estatutos e formas de ação no espaço, especialmente o 
urbano. Silva (1994) nos lembra que, diferentes das primeiras, as irmandades são, de 
uma forma geral, associações de leigos (não de religiosos) dedicados à beneficência 
social e ajuda mútua e é, neste sentido, que afirmamos terem sido reveladoras da 
dinâmica social naquele momento. O elevado grau de estratificação da sociedade 
colonial brasileira justificou a existência destas irmandades separadas para brancos, 
negros e índios. Fenômeno que determinou, com o aumento da miscigenação, o 
surgimento de instituições voltadas para pardos e caracterizou o que Silva (1994) 
denomina de “exclusivismo social” das irmandades do Brasil.

Assim, diferentes raças, valores, práticas e oportunidades de ocupação e de ação 
social eram evidências constantes na gênese da nossa formação socioeconômica 
e espacial. No que se refere ao objeto de estudo deste texto, são reveladoras as 
ações diferenciadas desenvolvidas por ordens religiosas e irmandades de brancos 
e de “gente de cor” no cotidiano da colônia, inclusive em seus espaços urbanos. A 
diversidade de agentes e de ações marcou a dinâmica também espacial da nossa 
sociedade colonial, como visto a seguir.

3 |  A IGREJA E O URBANO NO BRASIL COLÔNIA 

No Brasil colonial, parte significativa dos referenciais cotidianos no campo e 
nas áreas urbanas era de cunho religioso (FRIDMAN e MACEDO, 2006). Sem entrar 
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no detalhe da vida estruturada no interior dos engenhos e grandes propriedades, 
é importante observar que eles contavam com uma capela, erguida desde a sua 
ocupação, que possibilitava a adoção dos rituais e festejos católicos (expandido 
também para os “fiéis” das senzalas). Como já dito aqui, no que diz respeito aos 
espaços urbanos, junto às datas civis, era o calendário religioso que respondia 
pelos seus mais importantes eventos. É importante, inclusive, ressaltar que eram 
nas cidades onde se evidenciavam, muitas vezes com ressalvas e conflitos, as 
crescentes modificações impostas aos festejos religiosos por conta dos “irmãos” 
negros e sua herança africana.

Independente de suas ramificações, vale observar que, na ausência de outras 
formas permitidas de lazer, era a igreja o local de congregação e de informações para 
a população. No dia-a-dia, eram os badalos dos sinos dos templos que marcavam 
o tempo e os afazeres de seus habitantes. Às casas religiosas, cabiam também 
a guarda das economias daqueles mais abastados, o monopólio dos enterros dos 
brancos da sociedade (uma vez que aos negros só foi concebido enterro católico a 
partir do século XVIII), a responsabilidade sobre a educação elementar e religiosa na 
colônia, bem como todos os serviços hospitalares disponíveis. O clero, diretamente 
relacionado com o governo, era também a instituição que realizava, através de seus 
“livros de notas”, funções administrativas como registros de nascimentos, casamentos 
e óbitos, testamentos e posses de terras (FRIDMAN, 1996 e 2017). 

Por outro lado, o poderio da Igreja em tempos coloniais foi exercido também 
em seu aspecto econômico. Favorecidas por leis que autorizavam doações de fiéis, 
as instituições religiosas constituíram para si consideráveis patrimônios em forma 
de prédios e de terras (MARX, 1991; FRIDMAN, 1996 e 2017). As ordens mais 
importantes chegaram a possuir engenhos, fazendas de gado, olarias, estaleiros, 
armazéns e hortas, além de um número expressivo de imóveis urbanos. Decorrente 
de seu elevado grau de instrução, os religiosos eram dominavam conhecimentos 
específicos de vários ofícios. Assim, as principais ordens eram os principais agentes 
ofertadores de serviços básicos como moradia (tanto pelo aluguel de seus prédios 
quanto pela própria construção das casas, através do material produzido em suas 
olarias) e alimentação (bens provenientes de suas hortas e fazendas de gado).

Quanto maior e mais importante fosse uma dada ordem religiosa ou irmandade, 
maior tenderia a ser o seu patrimônio. Tal lógica estava em relação direta com o poder 
aquisitivo de seus irmãos ou indivíduos a elas associados. Como era elevado o grau 
de estratificação social na colônia, era “natural” um patrimônio maior constituído 
pelas instituições que congregavam os habitantes ricos. E, para além do cotidiano 
dos espaços urbanos de então, seus costumes e regramentos, tal prática consolidou 
um patrimônio em nome das instituições religiosas que passou a ser, em diferentes 
casos, a principal de suas fontes de renda via aluguéis e foros cobrados por seus 
imóveis.

Observando o espaço urbano, apontamos para o papel indutor no seu desenho 
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e desenvolvimento desempenhado por tais agentes e a dinâmica relativa aos seus 
volumosos patrimônios fundiário e imobiliário. Ressaltamos que, de uma forma geral, 
“a construção das moradias e dos edifícios públicos se dava no espaço entre duas 
igrejas, que tornavam-se assim o mecanismo físico de expansão das localidades” 
(FRIDMAN, 1996, p. 112).

Em outras palavras, a consolidação dos espaços urbanos no Brasil colônia 
pode ser observado como o processo de ocupação dos vazios entre as propriedades 
religiosas, extremamente privilegiadas do ponto de vista de suas localizações. Assim, 
podemos chamar a atenção para o fato de que, nas cidades, em seu “desenvolver-
se”, foram as práticas daqueles agentes que interferiam no espaço e determinavam 
sua efetiva conformação. 

Como um processo de conformação urbana determinado pelos vetores 
estabelecidos por um capital caracteristicamente imobiliário somente pode ser 
observado no Brasil a partir d e fins do século XIX, consideramos aqui que durante 
o período colonial (prolongando-se ainda) foi o patrimônio das ordens religiosas e 
irmandades o fator que desempenhou papel fundamental nas formas de ocupação 
urbana. Nos espaços urbanos coloniais, observando seu mercado de moradias e seu 
universo simbólico, verificamos que a produção das diferenças também espaciais 
resultava de seus mecanismos internos de estruturação física marcadamente 
associados ao patrimônio religioso.

No entanto, fundamental é em nosso trabalho perceber as diferenças existentes 
nesta referida dinâmica. E, nestes termos, as irmandades de negros devem ser 
observadas também através dos seus registros no espaço ocupado em tempos 
de segregação racial e de estratificação social marcantes como foram aqueles na 
gênese da nossa formação enquanto nação.

4 |  O URBANO COLONIAL E AS IRMANDADES NEGRAS

Criadas no Brasil desde o século XVII, as irmandades de negros em muito 
se expandiram em número pela colônia, sobretudo ao longo do século seguinte, 
possivelmente acompanhando a própria intensificação do tráfico negreiro. Neste 
processo de disseminação destas irmandades, os santos preferenciais nelas 
cultuados foram Nossa Senhora do Rosário, São Benedito, Santa Efigênia, Santo 
Elesbão e São Baltazar, sendo os dois primeiros os mais recorrentes e populares 
na colônia (MACEDO, 1999). No entanto, foi mesmo Nossa Senhora do Rosário a 
devoção mais popular entre os negros no período colonial brasileiro e as primeiras 
irmandades a ela devotadas aqui instaladas foram as do Rio de Janeiro, Belém e 
Salvador. De uma forma geral, embora marcadamente estas irmandades estivessem 
presentes nos núcleos urbanos mais importantes da colônia, é fundamental reafirmar 
que também foram instaladas em pequenas vilas e ainda em altares nas capelas das 
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mais diversas fazendas e engenhos do período colonial. 
No exemplo da cidade do Rio de Janeiro, a primeira irmandade exclusiva para 

escravos foi mesmo a do Rosário. O culto à santa já existia na cidade, pelo menos, 
desde 1640 quando foi permitida aos negros a devoção à sua imagem colocada 
a um canto da igreja de São Sebastião, no morro do Castelo. Em 1667, estes se 
uniram em confraria com os devotos de São Benedito e passaram a dividir o mesmo 
altar. No entanto, a irmandade de Nossa Senhora do Rosário e de São Benedito dos 
Homens Pretos, tal qual existe atualmente, só foi oficialmente aprovada em 1669 
e a construção do seu templo só iniciada no ano de 1700 em terreno doado pela 
Câmara na então Rua da Vala, atual Rua Uruguaiana (MACEDO, 1999; FRIDMAN e 
MACEDO, 2006).

Tal exemplo é revelador do que este texto se propõe a pensar: qual sejam 
as irmandades de negros como elementos de diferenciação do espaço urbano 
colonial. Na cidade do Rio de Janeiro daquele período, a Rua da Vala marcava 
o fim distante do sítio efetivamente ocupado. O nome, aliás, expressava o uso 
que se fazia naquele ponto do urbano: a vala era o local de despejo de dejetos da 
cidade. E, neste sentido, trazemos o caso ilustrativo da localização depreciada e 
marginal da instituição voltada ao culto dos negros, mesmo existindo irmandades 
que congregavam população branca que, também contemporâneas ou instaladas 
depois, localizaram-se na principal via da cidade (caso da Irmandade da Santa Cruz 
dos Militares) ou em suas proximidades (BARREIROS, 1965). Enfatizamos que tal 
realidade foi comum no urbano que se instituía no Brasil e muitos são os exemplos 
possíveis neste sentido. 

Em essência, neste processo que dizemos ser marca do urbano colonial 
brasileiro, cada instituição religiosa era proprietária, em primeiro lugar, do “chão” 
onde estava situava a sua sede e, geralmente, de terrenos imediatamente vizinhos. 
Possuíam também, como dissemos, imóveis residenciais e comerciais espalhados 
pela cidade recebidos, na maioria das vezes, por legado de seus fiéis. Este patrimônio, 
acumulado ao longo do tempo, tinha por pressuposto a manutenção das despesas 
da igreja e os recursos provinham dos aluguéis cobrados. Por conseguinte, tanto o 
“volume” desse patrimônio imobiliário quanto a sua localização eram, de uma forma 
geral, diferenciados de acordo com os seus proprietários: se grandes ou pequenas 
instituições, se irmandades de brancos ou de negros.

Podemos afirmar que as irmandades, igualmente às ordens religiosas, 
dominavam certas parcelas do território urbano através de seu patrimônio imobiliário 
e influência ideológica e social. Como os irmãos buscavam moradia próxima às 
igrejas a que eram associados, entende-se o porquê o patrimônio destas instituições 
tenderem a um padrão concentrador de sua localização. Também no caso dos 
negros, era evidente a formação desses espaços. 

Entretanto, o estudo da cidade colonial brasileira tem se estabelecido a partir de 
sua consideração como um território caracterizado por usos e classes “amontoadas”, 
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por conta de suas limitações físicas, e no qual a população escrava, reportada ao 
último plano social, aparece, inclusive, sem expressão espacial. Tal visão reduz a 
dimensão espacial da estratificação racial e social existente na época em detrimento 
de suas relações econômicas e políticas.

Neste sentido, a espacialidade da população escrava nos núcleos urbanos tem 
que se observada antes e depois da constituição das irmandades religiosas que os 
congregariam. Observando este momento anterior, vale registrar que os escravos, 
“colocados quase sempre a serviço de uma unidade residencial ou comercial, a 
ela estariam incorporados e portanto não lhes corresponderia nenhuma parcela 
específica da organização espacial” (REIS FILHO, 1968, p. 85).

No entanto, este texto se baseia na percepção de que é reveladora a análise 
sobre a dinâmica espacial de tais núcleos com um olhar específico voltado para 
as irmandades dos negros, suas igrejas, cemitérios e terrenos e a concentração 
das residências de seus associados em suas proximidades. Assim, ao analisar a 
formação e o desenvolvimento da estrutura interna dos espaços urbanos no Brasil 
dos dois primeiros séculos de sua história, investigando o papel das irmandades 
de negros em sua conformação, reafirmamos uma presença, um domínio por parte 
destas instituições sobre determinadas parcelas menos “nobres” do território citadino. 
Território este marcado, assim, por formas espaciais específicas já com certo grau 
de complexidade e de diferenciação.

Em síntese, queremos enfatizar que a ocupação simultânea dos espaços 
na cidade era realizada, de uma forma geral, de maneira diferenciada pelos seus 
distintos agentes. Para além da concepção de um urbano colonial como espaço 
em que os diferentes conviviam lado a lado, observamos que algumas áreas eram 
destinadas a usos específicos mesmo diante das modestas distâncias existentes. 
Havia as ruas destinadas a comércios e havia ainda uma proximidade entre os 
edifícios da administração, sendo os usos considerados “sujos” preferencialmente 
postos a maiores distâncias. Quanto ao uso residencial, este se baseava em regras 
efetivamente diferenciadoras do espaço, inclusive com variações consideráveis nos 
preços praticados no “mercado imobiliário” da época como nos mostra Rios Filho 
(1946) e, mais recentemente, Fridman (2017).

Novamente aludindo à realidade da cidade do Rio de Janeiro, é ilustrativo o fato 
de que chegou-se a registrar os seguintes valores de aluguéis mensais no último 
quartel do século XVIII: sobrado na rua Direita, 19$600; sobrado e loja na rua dos 
Ourives, 33$800; e casa na rua da Vala, 5$700 (RIOS FILHO, 1946, p. 312). E 
estes dados também são reveladores no sentido de que apontam ainda para uma 
diferenciação dominante na própria tipologia dos imóveis de acordo com as áreas 
em que se situavam. Negros, pobres ou desprestigiados da sociedade eram, assim, 
postos a ocuparem lugares menos atrativos do espaço urbano.

Este esboço de diferenciação do espaço corrobora, portanto, o estudo da 
função residencial na cidade como elemento que enfatiza uma seletividade quanto 
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à localização dos edifícios destinados aos diferentes segmentos sociais. Nossos 
estudos nos levam a pensar que, mais que a tipologia das edificações, o urbano 
no Brasil já apresentava, ainda no período colonial, uma paisagem marcada pela 
ocupação diferenciada do solo. E, por este viés, as irmandades de negros se prestam 
de maneira sintomática à análise sobre a gênese dos espaços internos de nossas 
(desde sempre) desiguais cidades.

5 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS

O trabalho questionou a importância e significado do papel desempenhado 
pelas instituições religiosas, de uma forma geral, e pelas irmandades de negras, em 
específico, no processo de conformação espacial do urbano colonial brasileiro. Para 
tanto, tal análise buscou reunir elementos para a reflexão sobre a dinâmica interna 
destes espaços tomando por base o pressuposto de que pensamos ser razoável 
perceber certa manutenção da lógica diferenciadora dos espaços citadinos de uma 
forma mais geral na colônia, mesmo a despeito da diversidade que o Brasil sempre 
ensejou.

Assim, apontamos três importantes constatações que, sem a pretensão de 
esgotar a discussão a respeito, merecem ser relembrados:

1. As irmandades foram, para os leigos da cidade e da colônia, “locus” de 
expressão religiosa e, sobretudo, para os negros foram instrumento de 
reivindicações e de afirmação social. Representaram também um mecanismo 
pelo qual o espaço da cidade, que se estruturava internamente e iniciava 
sua expansão, foi ocupado de modo diferenciado pelos diversos agentes da 
época, como consequência das práticas sociais nela mantidas. Foram reflexo 
e condição da divisão social e racial existente na sociedade a ponto de permitir 
irmandades para brancos, negros, pardos e mulatos, que não se assimilavam.

2. O papel indutor das ordens religiosas se evidencia quando percebemos 
que foram os religiosos os agentes que abriram ruas, dominavam parcelas 
do território urbano e rural, representavam fatores de valorização das terras, 
direcionavam vetores de expansão da cidade na medida em que abriram 
caminhos às suas fazendas e mais uma série de outras determinações que 
exerciam como consequência de suas atribuições na lógica colonizadora.

Neste sentido, ainda ressaltamos que os religiosos, de uma forma geral, podem 
ser apontados como importantes impulsionadores da política de conformação do 
“chão” urbano na medida em que estabelecimentos sob a jurisdição ou a cargo das 
diversas ordens e irmandades acabaram por se transformar em distritos, bairros 
ou pontos de referência de nossas cidades, com significativa presença em sua 
toponímia até os dias atuais.

3. E por fim, a partir da distribuição geográfica dos marcos edificados na 
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cidade e de sua dinâmica social, podemos nos reportar ao período colonial 
brasileiro usando conceitos consagrados posteriormente para considerar as 
irmandades religiosas em questão como “agentes modeladores” do espaço 
urbano. Por força dos termos, podemos, pelo menos, considerá-las como 
agentes comprovadamente responsáveis por determinadas aglomerações e/ou 
adensamento, parcelas privadas do solo convertidas em arranjos territoriais e de 
controle que acabaram por desenhar formas sociais e espaciais estruturantes 
da sociedade brasileira de uma forma geral.
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